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Umalentoparaquem
estáàbeiradodespejo

Avanço de projeto que proíbe ações de remoção de famílias em plena pandemia é elogiado por especialistas, mas é
considerado tardio, pois medida já é adotada em vários países, como Estados Unidos, Espanha e Argentina

As ações de
despejo estão
ocorrendo em
todos os lugares
do país. E esse é
umproblemaque
ameaçamais de
64mil famílias.
Esse projeto tem
21 apensados,
pois não era uma
preocupação
apenas da
esquerda”,

deputado federal Camilo
Capiberibe (PSB-AP),
relator do PL 827/2020
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E
mplena pandemia, a Jus-
tiça brasileira nunca foi
tão célere para julgar
ações de despejo e reinte-

gração de posse, colocando fa-
mílias em dificuldade financeira
e emcondições precárias demo-
radia na rua da amargura. Essa
velocidade nas decisões, inclusi-
ve, tem chamando a atenção de
especialistas emdireito e de par-
lamentares ouvidos pelo Cor-
reio. Segundo eles, mais de 9mil
famílias já foram despejadas no
ano passado e, neste ano, cerca
de 64 mil grupos familiares cor-
rem o risco de serem retirados
de suas casas, sejam de ocupa-
ções emáreas privadas ou públi-
cas, sejam de residências aluga-
das, o que pode agravar o qua-
dro da covid-19 no país.
Um alento para essas pessoas

queestão emsituaçãodevulnera-
bilidade foi a aprovação pela Câ-
mara dos Deputados do projeto
de lei que proíbe ações de despe-
jos durante a crise sanitária, o PL
827/2020, na última quarta-feira
(18). Amedida, apesar de tardia, é
elogiada e considerada importan-
tíssimapara garantir omínimode
dignidade aosmais pobres, sem
amparo do governo federal, que,
desde o início, classificou a pan-
demia de“gripezinha” e hoje é al-
vo de investigação da Comissão
Parlamentarde Inquérito (CPI) do
SenadoFederal.
O PL 827/2021 relatado pelo

deputado Camilo Capiberibe
(PSB-AP) e encaminhado ao Se-
nado aglutina mais de 20 proje-
tos de partidos da direita, do cen-
tro e da esquerda. Enquanto isso,
vários países já adotarammedi-
das evitando despejos durante a
pandemia desde o ano passado.
Estados Unidos, Espanha e Ar-
gentina são alguns exemplos ci-
tados pelos analistas.
De acordo com o projeto, as

ordens de despejo não poderão
ser efetivadas até 31dedezembro
de 2021. E, para garantir o benefí-
cio,o locatárioprecisarádemons-
trar a incapacidade de pagamen-
to em razão da pandemia. Ame-
dida valerá somente para contra-

no deferimento de liminares de
despejo. Destaca ainda que o re-
lator especial daOrganização das
Nações Unidas (ONU) para o di-
reito àmoradia, Dr. Balakrishnan
Rajagopal, tambémdeclaroume-
didas sem perspectiva de realo-
cação “conflita diretamente com
asmedidasde contençãodapan-
demiade covid-19”. “Apandemia
atingiu os mais variados setores
da sociedade, principalmente, os
mais vulneráveis social e econo-
micamente, que tentam sobrevi-
ver numcenário econômico e sa-
nitário caótico. As reintegrações,
remoções e despejos, frente a es-
sa situação, caracteriza total des-
respeito à dignidade humana e
aos direitos básicos de saúde e
moradia, além de contribuírem
para intensificar os riscos de con-
tágio e o colapso da saúde em to-
do o território nacional”, comple-
ta Pantin, lembrando que até o
SupremoTribunal Federal (STF)
já decidiu contra a remoção de
comunidades indígenas durante
a pandemia.
O advogado especialista em

direito civil GustavoKloh, profes-
sor da Fundação GetulioVargas
do Rio de Janeiro (FGV-Rio) con-
sidera o PL 827/2021 positivo,
mas acredita que a regra só deve-
ria tratar de aluguéis residenciais.
“A lei é muito boa, mas tem uma
arapuca ao ser muito genérica,
incluindo a atividade produtiva,
puxando para o lado de aluguéis
não residenciais. No interior,
muitos imóveis comerciais são
alugadospormenosdeR$1,2mil
e isso pode gerar problemas aos
proprietários que sobrevivem da
renda desses imóveis comer-
ciais”, argumenta.
A professora do Insper, Bianca

Tavolari, reforça aindaqueapreo-
cupação com o despejo nomeio
da pandemia tem, inclusive,mo-
bilizado artistas internacionais,
como a cantora Beyoncé. No fim
doanopassado, decidiu conceder
apoio financeiro deUS$ 5mil por
família na iminência do despejo
nos EUA. “O gesto alia uma ação
filantrópica à denúncia da pouca
ação de políticas governamentais
nesse campo durante o governo
DonaldTrump”, afirma.
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Enquanto alguns estados já
possuem leis para evitar despejo
na pandemia, como o Rio de Ja-
neiro,ouprocuramaprovar, como
São Paulo— onde a Assembleia
Legislativa avalia uma proposta
parecida da deputada Leci Bran-
dão (PCdoB)—, oDistrito Federal
segue demolindo barracos e pro-
movendoaçõesdedesocupações.
Amais recente ocorreuna sex-

ta-feira (19), em uma segunda
ação de reintegração de posse de
umaárea próxima aoCentroCul-
tural Banco do Brasil (CCBB),
aproveitando decisão favorável
concedidapeloSuperiorTribunal
de Justiça (STJ), na contramão da
recomendação do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) e daOrga-
nização das Nações Unidas
(ONU) que orientam a não auto-
rização de despejos durante a

pandemia. Em abril, o GDF reali-
zoumedida semelhante nomes-
mo local.
Uma das vítimas da remoção

do CCBB foi a catadora Fabiane
Silva, 30 anos, que sempre traba-
lhou com reciclagem. Natural de
Barreiras (BA), chegou aoDistrito
Federal há 16 anos e residia na
ocupação com os três filhos e o
marido. “É preocupante, está
bemdifícil, aindamais napande-
mia, nós aqui estamosenfrentan-
do muita luta, principalmente,
com a falta de mantimentos co-
moáguaealimentação”, reclama.
Outra desalojada foi Débora San-
tos, 29 anos, também catadora.
Natural do Rio Grande do Norte
(RN), ela veioparaoDFembusca
de emprego emorava sozinha na
ocupação há seis anos. “Eu vim
para trabalhar, porque onde eu
morava eramuito difícil arrumar
trabalho”, conta. “É muito triste
essa situação de despejo, princi-

permanecer no centro.Muitos fo-
ram removidos e levados para ci-
dades satélites, como Ceilândia.
Ou seja, com10anosde formação
da cidade, as pessoas já foram
despejadas”, explica.
A urbanista conta que, confor-

me levantamento da Secretaria
de Desenvolvimento Urbano e
Habitação (SEDUH), existem 508

ocupações irregulares no DF, o
que dámais oumenos 45mil lo-
tes e 157,3 mil habitantes sem
acesso à água e a saneamento em
plena pandemia. E, inclindo as
áreasde relevante interesse social
(Aris), “esse número pode chegar
a 422mil pessoas”.
*Estagiárias sob a supervisão

deRosanaHessel

palmente, para as outras famílias
com crianças pequenas e adoles-
centes aqui nessa situação. É de-
sumano como nos tratam. Os
agentesnosoprimemdiariamen-
te e eles levaram até omeu carro
de trabalho e agoranão tenhoco-
mome sustentar”, lamenta.
Questionado sobre essa nova

decisão favorável ao GDF para
despejo,oSTJinformou,pormeio
da assessoria, que os ministros
do tribunal “decidem com base
em informações constantes dos
autos” e“não comentamsuas de-
cisões fora dos autos, especial-
mente, de casos ainda em trami-
tação, com base na Lei Orgânica
daMagistratura”. Já a Secretaria
de Desenvolvimento Social do
GDF e o DF Legal, por sua vez,
justificaramaaçãoporque ela es-
tá amparada“na reversãodeuma
liminar que impedia a derrubada
dos barracos”. “A área situada
próximo ao CCBB passa porma-

nutenção e, no local, será feito re-
plantio de mata nativa, que foi
destruída ao longo dos últimos
20 anos.” Segundo o GDF, foram
recolhidos três caminhões de en-
tulhos e cinco barracas de cam-
ping do local e foi oferecido abri-
go aos desalojados. “A secretaria
DF Legal disponibilizou trans-
porte para os pertences, mas as
ajudas foram recusadas pelos
ocupantes do local.”
A professora da faculdade de

Arquitetura eUrbanismo daUni-
versidadedeBrasília, que trabalha
comapauta do direito à cidade, à
água e ao saneamento emocupa-
ções urbanas, reconhece que os
casos de despejos noDF são fre-
quentes e consequências da reali-
dade social do planejamento ur-
banístico da capital federal. “Os
candangos que vieram construir
Brasília se alojaramnos canteiros
de obra antes da inauguração. Foi
uma luta para essa população

NoDF,desocupações são frequentes

tos com valor do aluguel de até
R$ 600, para imóveis residenciais,
e de até R$ 1.200 para os não resi-
denciais. As regras não se apli-
cam para ocupações ocorridas
após 31 demarço de 2021.
“O projeto veio em boa hora,

mas está atrasado hámais de um
ano”, comenta a doutora emDi-
reito pela Universidade de São
Paulo BiancaTavolari, professora
do Insper epesquisadoradoCen-
tro Brasileiro de Análise e Plane-
jamento (Cebrap). “A proposta é
muito importante, porque é um
assunto que trata sobre o direito
à moradia em ummomento de
pandemia e, portanto, é também
um assunto de saúde pública.
Uma das principais medidas de
isolamento é ter umacasa. E se as
famílias são expulsas de seus res-
pectivos lares enquanto a covid-
19 não estiver controlada, haverá
um aumento inevitável de conta-
minação”, alerta.
Levantamento feitoporBian-

ca Tavolari, com base nos dados
da Pesquisa de Orçamentos Fa-
miliares (POF) do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE)de2018,mostraquequase

50% das 11,7 milhões de famí-
lias que pagam aluguel têm ren-
da familiar total de até três salá-
rios mínimos e 5,8% das famí-
lias de baixa renda depende da
receita com aluguel. “As pes-
soas que ganham até dois pisos
salariais e vivem de aluguel são
uma pequena parcela da popu-
lação e poderiammui-
to bem ser socorridas
pelo governo, a fim de
não prejudicar a
maioria que corre o
risco de ser despeja-
da”, defende.
De acordo com a

professora, chama a
atenção a rapidez dos
julgamentos na Região
Metropolitana de São
Paulo e, olhando para a argu-
mentação de juízes e juízas, ape-
nas 4,63% de 12.478 casos anali-
sados fazem referência à pande-
mia. “O Judiciáriomenciona nos
autos apandemia apenas realizar
audiências não presenciais ou
para proteger o oficial de Justiça,
que acaba não entregando a inti-
mação ao inquilino, que fica sem
ter espaçopara a defesa”, critica.

Pedido de celeridade
O relator e os autores do PL

827/2021 pretendem conversar
com o presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (DEM-MG), nesta
semana, a fim de pedir celerida-
de na tramitação da proposta,
porque ela vai disputar atenção

com a CPI da Pande-
mia que ocorre na Ca-
sa.“As açõesdedespe-
jo estão ocorrendo em
todos os lugares do
país. E esse é um pro-
blema que ameaça
mais de 64 mil famí-
lias. Esse projeto tem
21 apensados, pois
não era uma preocu-
pação apenas da es-

querda. Ele abrange todo o es-
pectro ideológicodeparlamenta-
res, de vários partidos. A propos-
ta demoroupara andar naCâma-
ra, mas o plenário aprovou, por-
que o assunto é importante e su-
perou as questões partidárias”,
afirmaCamiloCapiberibe.
Uma das relatoras do PL

827/2020, a deputada Professora
Rosa Neide de Almeida (PT-MT),

reforça que o objetivo da propos-
ta é focar na população de baixa
renda, a fim de contribuir para
umamaior dignidade às famílias
que têm poucas condições para
se proteger contra a covid-19.
“Temos despejos no Brasil intei-
ro,nacidadeenocampo.Nomeu
estado, por exemplo, temmuitos
casos de pessoas sendo despeja-
das de área pública em plena
pandemia. E essas famílias aca-
bam sendo colocadas juntas em
áreas comuns e todos acabam
pegando covid-19 ao mesmo
tempo”, justifica. “Casa é um lu-
gar sagrado e as pessoas não po-
dem ser tiradas delas emummo-
mento em que a pandemia não
está controlada”, acrescenta.
Ricardo Pantin, advogado e

especialista em direito constitu-
cional, reforça que a moradia é
umdireito básico, assegurado na
Constituição e elogia a aprovação
do PL 827/2020 pela Câmara. Ele
ressalta que o ConselhoNacional
de Justiça (CNJ) editouuma reco-
mendação, em fevereiro deste
ano, aosórgãosdo Judiciáriopara
que, enquantodurar apandemia,
sejam especialmente cautelosos

Desocupação noCCBB, emabril, teve nova rodadanaúltima sexta
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